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1. OBJETIVO 

Detalhar o processo de gestão da fase de investigação no âmbito da Corregedoria-Geral da 
Petrobras, quanto aos incidentes de sua competência. 

 

2. APLICAÇÃO 

Este padrão se aplica às investigações executadas pela Corregedoria-Geral, realizadas no 
âmbito do Sistema Petrobras. 

 

3. DESCRIÇÃO 

3.1. AUTORIDADES E RESPONSABILIDADES 
 
3.1.1. Compete ao Corregedor-Geral 
 
a. Orientar a condução dos procedimentos de investigação. 
 
b. Decidir, com base no Juízo de Admissibilidade submetido pela área de admissibilidade da 
Corregedoria-Geral, quando os relatos de irregularidades apresentados indiquem prática de 
desvios por empregados da Petrobras titulares de gerência geral, gerência executiva ou 
administradores da Companhia, atuais ou à época dos fatos pela: 
 

i) Instauração de Processo de Investigação; 

ii) Celebração de Termo de Ajustamento de Conduta; e 

iii) Emissão de Termo de Orientação. 

 
3.1.2. Compete aos titulares das áreas de investigação da Corregedoria-Geral: 
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a. Gerir, desenvolver, implementar e aprimorar este padrão, em conjunto. 
 
b. Decidir, com base no Juízo de Admissibilidade, quando os relatos de irregularidades 
apresentados indiquem prática de desvios por empregados da Petrobras, atuais ou à época dos 
fatos pela, ou por empresas contratadas, pela: 
 

i) Instauração de Processo de Investigação; 

ii) Celebração de Termo de Ajustamento de Conduta; e 

iii) Emissão de Termo de Orientação; 

 
c. Submeter ao Corregedor-Geral proposta de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta 
ou de emissão Termo de Orientação para os casos de sua competência. 
 
d. Estabelecer sistemas e procedimentos aptos a atenderem com segurança e integridade os 
trabalhos de investigação. 
 
 
3.1.3. Compete às áreas de investigação da Corregedoria-Geral: 
 
a. Receber o Relatório de Admissibilidade dos protocolos e, se necessário, aprimorar a 
delimitação do seu escopo. 
 
b. Devolver os elementos para a área de admissibilidade quando for verificado que: (i) não há 
informações suficientes para uma investigação; (ii) os fatos já foram investigados em trabalho 
anterior; (iii) o assunto não possui nexo causal com as atividades do Sistema Petrobras; (iv) as 
alegações apresentadas pelo denunciante não encontram amparo nos levantamentos 
preliminares; ou (v) o tema não é relacionado à Corregedoria-Geral, conforme Glossários da 
Ouvidoria. 
 
c. Assegurar a realização do planejamento e a execução das investigações relacionadas aos 
temas de sua responsabilidade, com o objetivo de garantir a conformidade legal e o cumprimento 
dos procedimentos internos. Isso inclui orientar e assegurar a avaliação de riscos das 
investigações, com observância aos aspectos legais, normas e procedimentos na Companhia, 
detalhando o escopo dos trabalhos, padronizando procedimentos e metodologia de trabalho; 
 
d. Assegurar que os protocolos recebidos da área de admissibilidade sejam encerrados por meio 
de: (i) emissão de Relatório de Investigação; (ii) celebração de Termo de Ajustamento de 
Conduta; (iii) emissão de Termo de Orientação; ou (iv) Relatório de Devolução à Admissibilidade. 
 
e. Promover e conduzir entrevistas humanizadas e éticas, garantindo sigilo, discrição, 
independência, objetividade e respeito profissional. Em casos excepcionais, envolvendo 
denúncia de condutas graves e quando reconhecida a vulnerabilidade do colaborador, visando 
resguardar sua integridade e mitigar possíveis retaliações, a identidade do colaborador que 
prestar informações poderá ser mantida em sigilo, no âmbito do processo de responsabilização 
disciplinar, perante potenciais acusados. 
 
f. Quando demandada, avaliar a gravidade e tipo de conduta de empregado que seja objeto de 
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investigação e esteja inscrito em programa de desligamento voluntário (PDV/PIDV) para, a partir 
de uma análise preliminar, indicar a necessidade ou não de retenção da respectiva indenização. 
 
g. Indicar nos Relatórios de Investigação onde forem identificados indícios de autoria e 
materialidade a recomendação de instauração de Processo Administrativo Sancionador – “PAS” 
e/ou Processo Administrativo de Responsabilização – “PAR”, nos termos da Lei 12.846/13. 
 
h. Promover a associação de demandas de investigação que possuam as mesmas alegações. 
 
i. Avaliar a necessidade de recomendar o afastamento temporário do profissional envolvido na 
denúncia, de suas atividades ou da função, quando esta medida for indispensável para a 
conclusão do objeto de investigação, ou, caso entenda necessário salvaguardar a integridade 
física e psíquica das pessoas envolvidas, bem como preservar evidências ou o sigilo das 
apurações. 
 
 
3.1.4. Compete ao JURIDICO: 
 
a. Avaliar a necessidade de comunicação do resultado das investigações aos órgãos 
competentes, à autoridade policial e/ou ao Ministério Público. 
 
b. Orientar e/ou emitir parecer sobre questionamentos das áreas de investigação durante o 
processo investigação. 
 
c. Apoiar em entrevistas quando solicitado. 
 
 
3.1.5. Compete à OUVIDORIA GERAL: 
 
a. Receber a denúncia, realizar a triagem e encaminhá-la à área de admissibilidade da 
Corregedoria, complementando-a junto ao denunciante quando necessário. 
 
b. Encaminhar para a equipe de investigação, nos casos de violência sexual, as evidências por 
ela solicitadas, tais como a caixa de correio eletrônico, teams, registros de celular, captura de 
imagens, assim como quaisquer outras que possam auxiliar na apuração do tema. 
 
c. Complementar junto ao denunciante as informações sobre os fatos denunciados, e repassá-
las para a Corregedoria-Geral; 
 
 
3.1.6. Compete às UNIDADES GESTORAS: 
 
a. Garantir que as equipes de investigação tenham acesso irrestrito para avaliar controles, 
registros, arquivos físicos e eletrônicos, documentos, efetuar contagens de bens da Companhia. 
 
b. Responder tempestivamente às solicitações de informações, esclarecimentos e documentos 
realizadas pelas equipes de investigação; 
 
c. Conferir às equipes de investigação em missão oficial tratamento condizente que lhes permita 
desenvolver as atividades programadas, incluindo serviços de transporte em situações 
excepcionais dos trabalhos. 
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3.1.7. Compete ao SMS: 
 
a. Apoiar a equipe de investigação nos casos em que houver identificação de que o empregado 
necessita de apoio psicológico. 
 
 
3.1.8. Compete às empresas de investigação Contratadas: 
 
a. Realizar as atividades de responsabilidade das áreas de Investigação da Corregedoria-Geral 
para os casos que lhe forem por ela designados. 
 
 
3.1.9. Relacionamento com as Sociedades do Sistema Petrobras 
 
a. No que concerne ao relacionamento entre a Petrobras, suas subsidiárias integrais e 
controladas, as estruturas de investigação da Corregedoria-Geral atuarão na investigação dos 
temas que lhe são de atribuição, considerando o disposto no art. 16 do Estatuto Social da 
Petrobras e conforme decisão do Conselho de Administração da Petrobras (Ata CA 1771, item 6 
de 27/06/2025).  
 
 
3.2. REGRAS GERAIS 
 
3.2.1. Princípios norteadores das investigações 
 
a. Informalismo: No processo investigativo, salvo as formas expressamente determinadas em 
seus padrões, serão dispensadas as formas rígidas, mantendo apenas as compatíveis com a 
certeza e a segurança dos atos praticados. As equipes de investigação serão flexíveis e 
razoáveis quanto a formas, para evitar que estas sejam vistas como um fim em si mesmas, 
desligadas das verdadeiras finalidades do processo. 
 
b. Imparcialidade: Os procedimentos investigativos serão conduzidos com imparcialidade e 
objetividade, sem serem afetados por questões pessoais. Não será aceita qualquer tipo de 
discriminação no processo de investigação. A impessoalidade significa a exigência de 
ponderação equilibrada de todos os interesses envolvidos, para que não se decida imbuído de 
preconceito ou radicalismo. 
 
c. Independência: Nas atividades realizadas pela equipe de Corregedoria-Geral haverá liberdade 
para selecionar o escopo dos trabalhos, procedimentos, seleção de entrevistados e conteúdo 
dos relatórios, de forma a permitir a manutenção da independência e objetividade. 
 
 
3.2.2. Orientação dos Trabalhos 
 
a. No planejamento, condução e conclusão dos trabalhos de investigação os profissionais da 
Corregedoria-Geral deverão sempre observar: 
 

i) a completude e verossimilhança das informações;  
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ii) o elemento subjetivo da conduta verificada (dolo ou culpa); e 

iii) a extensão do dano e/ou o valor do prejuízo causado à Petrobras.  

b. O detalhamento das atividades de investigação deve ser observado conforme o PE-2CGP-
00001 – EXECUTAR INVESTIGAÇÕES DO SISTEMA DE INTEGRIDADE. 
 
 
3.2.3. Impedimento e Suspeição 
 
a. É impedido de atuar na investigação o empregado que: 
 

i) tenha interesse direto ou indireto na matéria; 

ii) esteja litigando judicial ou administrativamente com o investigado ou respectivo cônjuge 
ou companheiro; e 

iii) identifique qualquer situação que possa configurar conflito de interesses, conforme a 
DI-1PBR-00354 - PREVENÇÃO AO CONFLITO DE INTERESSES. 

b. O empregado que incorrer em impedimento deve comunicar o fato ao seu gestor imediato, 
abstendo-se de atuar. 
 
c. Pode ser arguida a suspeição de empregado que tenha amizade íntima ou inimizade notória 
com algum dos investigados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins 
até o terceiro grau. 
 
d. O membro da equipe de investigação poderá se declarar suspeito por motivo de foro íntimo, 
sem necessidade de declarar suas razões. 
 
 
3.2.4. Confidencialidade 
 
a. Os documentos e informações acessados pelas equipes de Corregedoria-Geral na realização 
dos trabalhos de investigação serão tratados de forma compatível com seu grau de 
confidencialidade. 
 
b. Os Relatórios ou Resumos Executivos de Investigação serão enviados aos titulares da 
Unidade ou da Sociedade do Sistema Petrobras onde ocorreram as investigações e somente 
serão disponibilizados para outras áreas após análise do caso concreto. 
 
 
3.2.5. Obtenção dos meios de prova 
 
a. A equipe de investigação deve buscar documentos, informações e outras evidências para 
auxiliar na elucidação completa dos fatos, considerando os recursos que estejam ao alcance da 
Companhia. 
 
b. A equipe de investigação é competente para solicitar e reter documentos e materiais, 
observando o processo de cadeia de custódia para equipamentos eletrônicos. 
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c. Quando possa auxiliar na compreensão dos fatos, a equipe de investigação poderá 
comparecer ao local onde aconteceram os fatos para certificarem-se das condições da 
ocorrência. 
 
d. As equipes de investigação da Corregedoria-Geral poderão solicitar esclarecimentos por meio 
de entrevistas (presenciais ou por meio eletrônico) com quaisquer partes relacionadas ao fato 
denunciado. Caso solicitado, o entrevistado receberá uma cópia da ata ou do áudio da entrevista.  
 
e. A recusa do empregado ou administrador em apresentar documentos ou participar de 
entrevistas relacionados ao esclarecimento de fatos relativos à investigação é passível de 
responsabilização, conforme padrões PP-1PBR-01021 - GERIR REGIME DISCIPLINAR DE 
EMPREGADOS e PP-1PBR-01022 - GERIR SISTEMA DE CONSEQUÊNCIAS DE 
ADMINISTRADORES DA COMPANHIA. 
 
 
3.2.6. Investigação Externa Independente 
 
a. A demanda de investigação pode ser encaminhada para investigação externa, mediante 
fundamentação, quando: 
 

i) houver solicitação da Alta Administração; 

ii) houver solicitação da Auditoria Externa, mediante justificativa e concordância da 
Corregedoria-Geral; 

iii) houver empregado da Corregedoria-Geral envolvido na denúncia; e 

iv) o Corregedor-Geral, em conjunto com o Gerente de Investigação, entenderem pela 
necessidade devido às peculiaridades do caso concreto. 

 
3.2.7. Investigações dos temas de violência sexual e no trabalho – Denunciado Prestador 
de Serviço 
 
a. Nas investigações em que o denunciado é um prestador de serviço, a Corregedoria-Geral 
poderá acompanhar a investigação conduzida pelas empresas contratadas. A necessidade de 
acompanhamento da denúncia pela Corregedoria-Geral será definida em conjunto com a 
Ouvidoria-Geral e estará baseada em critérios como intensidade da violência, impactos para a 
vítima e dano à imagem da Companhia.  
 

b. Para as denúncias de violências sexuais qualificadas de risco alto e muito alto em que o 
denunciado é um prestador de serviço, a Corregedoria-Geral será responsável pela investigação. 
 
 
3.2.8. Afastamento Cautelar 
 
a. A equipe de investigação, mediante prévia aprovação do Gerente de Investigação, poderá 
recomendar ao gestor da área o afastamento cautelar dos envolvidos no objeto das 
investigações; 
 
b. O afastamento cautelar pode ocorrer para: 
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i) para salvaguardar a integridade física e psicológica das pessoas envolvidas; 

ii) mitigar risco de dano à Companhia; 

iii) mitigar risco ao resultado da investigação; ou 

iv) cessar possível não conformidade em andamento. 

c. a equipe de investigação poderá propor ao gestor da área medidas para preservar a 
ambiência, como o distanciamento de um ou mais envolvidos e a realização de trabalho 
exclusivamente remoto, quando possível. 
 
d. O empregado detentor de função gratificada poderá ser afastado de forma cautelar da gestão 
da estrutura organizacional a qual a vítima pertence. 
 
 
3.2.9. Privacidade e proteção de dados pessoais 
 
a. nos processos de investigação serão observados os seguintes princípios de privacidade e 
proteção de dados pessoais: 
 

i) Utilizar, sempre que aplicável, a criptografia corporativa em todos os arquivos que 
possam citar ou fazer referência a dados pessoais, sensíveis ou não; 

ii) Preferir, sempre que possível, o tratamento/coleta das informações por meios 
eletrônicos, com suporte em mecanismos de rastreamento de acesso, impressão e 
transmissão. Em caso de tratamento/coleta de informações por meios físicos, garantir sua 
digitalização em seguida e posterior destruição do material físico, se possível.  

iii) Salvaguardar documentos físicos em locais reservados como salas, armários e gavetas 
com chave, cabendo ao gestor designar o profissional responsável pela guarda; 

iv) Não enviar dados pessoais para ambiente externo à Companhia, com exceção às 
hipóteses previstas na legislação ou autorizadas pela Companhia; e 

v) Caso haja necessidade de enviar relatórios com dados pessoais (sensíveis ou não) a 
áreas internas ou externas à Companhia avaliar a pertinência de ocultar os dados 
pessoais antes do envio de informações; de destacar no documento a existência de tais 
informações e do cuidado necessário com as mesmas e; incluir marca d’água no 
documento e estabelecer controle de cópias (para quem foi enviada a cópia e o motivo). 

 
3.2.10. Medidas alternativas de solução 
 
3.2.10.1. Termo de Orientação   
 
a. As gerências de investigação da Corregedoria-Geral poderão utilizar em qualquer momento 
da investigação o Termo de Orientação aos empregados ativos como medida alternativa de 
solução. 
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b. O Termo de Orientação é um instrumento unilateral, de caráter educativo e não-disciplinar, 
que tem por objetivo conferir efetividade ao Sistema de Integridade ensejando o encerramento 
antecipado de uma investigação, passível de ser aplicado ao empregado envolvido em fato 
irregular que configure transgressão leve ou em situação que, mesmo que não configure 
descumprimento normativo, possa gerar risco corporativo. 
 
c. O Termo de Orientação pode ser utilizado pela autoridade de investigação competente nas 
seguintes hipóteses: 
 

i) Quando houver descumprimento de normativo interno que não cause benefício ou 
prejuízo, para si ou para outrem, e nem prejuízo para o Sistema Petrobras; ou 

ii) Quando ausente descumprimento normativo, mas a conduta, se reiterada ou 
intensificada, gere risco corporativo passível de atuação preventiva. 

 
d. A utilização do Termo de Orientação deve observar as regras de competência dispostas neste 
padrão. 
 
e. O envio do Termo de Orientação pelo email corporativo ao orientado formaliza sua ciência 
quanto ao objeto da Orientação. 
 
f. A Orientação não tem registro na ficha funcional do orientado. 
 
g. Os procedimentos de uso, registro e guarda do histórico estão dispostos no PE-2CGP-00001 
– EXECUTAR INVESTIGAÇÕES DO SISTEMA DE INTEGRIDADE.  
 
 
3.1.10.2. Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)  
 
a. As áreas de investigação poderão firmar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com 
empregado ativo ou administrador da Petrobras, nos casos e conforme previsto nos padrões PP-
1PBR-01021 - GERIR REGIME DISCIPLINAR DE EMPREGADOS e PP-1PBR-01022 - GERIR 
SISTEMA DE CONSEQUÊNCIAS DE ADMINISTRADORES DA COMPANHIA, quando, a partir 
de uma avaliação preliminar da conduta, a equipe de apuração concluir que o desvio apontado 
se reveste de baixo potencial ofensivo. 
 
b. Para celebração do TAC serão observadas as regras de competência dispostas no item 3.1 
deste padrão. 
 
c. O TAC poderá ser proposto a qualquer tempo na investigação. 
 
d. O TAC assinado será encaminhado ao Comitê de Integridade da Petrobras (CI) para 
homologação. 
 
e. A investigação ficará suspensa até a emissão do Comunicado de Decisão do Comitê de 
Integridade da Petrobras (CI). 
 
f. Caso o empregado/administrador não responda à proposta; não concorde com a proposição 
de TAC; ou, ainda, na hipótese de o CI rejeitar a homologação, será dado prosseguimento à 
investigação. 
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g. O acompanhamento do cumprimento do TAC se dará pela equipe de processamento 
disciplinar da Corregedoria-Geral. 
 
h. Para celebração do TAC as equipes de investigação devem observar os procedimentos 
dispostos no PE-2CGP-00001 – EXECUTAR INVESTIGAÇÕES DO SISTEMA DE 
INTEGRIDADE. 
 
 
3.3. DETALHAMENTO DAS FASES DO PROCESSO DE INVESTIGAÇÃO 
 
3.3.1. Receber Incidentes e Emitir Designação  
 
a. As áreas de Investigação da Corregedoria-Geral receberão das áreas de Admissibilidade os 
incidentes a serem investigados e, após admiti-los, comunicarão aos gestores das unidades 
sobre o início das investigações, designando a equipe que realizará o trabalho. 
 
b. A designação sempre observará as competências estabelecidas neste padrão.  
 
 
3.3.2. Elaborar o Planejamento da Investigação 
 
a. Como etapa inicial dos trabalhos deverá ser elaborado o planejamento (PL), onde constará o 
seu escopo e serão definidos os procedimentos a serem realizados durante a investigação. 
 
 
3.3.3. Realizar Investigação  
 
a. O trabalho de investigação se desenvolve no intuito de emitir uma opinião sobre a existência 
ou não de indícios bastantes de autoria e materialidade dos elementos identificados na denúncia, 
capazes de fundamentar a sugestão de abertura de Processo Administrativo Sancionador (PAS) 
ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). 
 
b. Todos os atos e procedimentos realizados no âmbito de uma investigação devem ser 
registrados em sistemas próprios, que permitam futuras consultas.  
 
c. Todos os documentos produzidos na fase de investigação poderão ser disponibilizados às 
equipes de PAS e PAR. 
 
 
3.3.4. Emitir Relatório de Investigação 
 
a. A elaboração do Relatório de Investigação deve refletir com precisão o resultado das 
investigações e suas conclusões, garantindo sua fundamentação, abrangência,  identificação 
dos responsáveis pelos desvios, bem como de suas causas e impactos, quando possível 
identificá-los, além das normas e padrões descumpridos. Deverão constar as limitações do 
trabalho quanto à insuficiência de dados/documentação, testemunhas e demais evidências. 
 
b. O Relatório de Investigação que conclua pela existência de indícios de autoria e materialidade 
dos elementos investigados será encaminhado para: 
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i) Ouvidoria-Geral;  

ii) O titular da unidade na qual o fato ocorreu; e/ou para o responsável pelo processo em 
que foi realizada a investigação; e 

iii) Áreas de processo da Corregedoria-Geral (PAS e/ou PAR), acompanhado dos anexos 
pertinentes.  

c. O Relatório de Investigação que conclua pela não existência de indícios mínimos de autoria e 
materialidade dos elementos investigados será encaminhado para: 
 

i) Ouvidoria-Geral; e 

ii) O titular da unidade na qual o fato ocorreu; e/ou para o responsável pelo processo em 
que foi realizada a investigação. 

d. Para denúncias de Relações do Trabalho poderá ser emitido resumo executivo, contendo os 
principais pontos da denúncia e achados significativos para o titular da unidade implicada. 
 
 
3.5. CONTAGEM DE PRAZOS 
 
a. Contam-se os prazos de investigação e de seus procedimentos correlatos em dias corridos, 
iniciando-se no dia subsequente ao do recebimento do ato pela área de investigação, e incluindo-
se o do vencimento. 
 
 
3.4. VIGÊNCIA E APLICABILIDADE 

a. Os procedimentos descritos são aplicáveis às investigações iniciadas a partir da data de 
entrada em vigor deste documento normativo. 

 

4. REGISTROS 

Não aplicável. 

 

5. DEFINIÇÕES 

Alta Administração - Membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva. 
 
Investigações de Denúncias - Atividades de investigação da denúncia recebida. 
 
Comitê de Integridade (CI) - Órgão de caráter permanente, vinculado ao Conselho de 
Administração da Petrobras, que tem por finalidade definir, uniformizar e acompanhar a aplicação 
do sistema de consequência para os empregados e para as pessoas jurídicas que se relacionam 
com a companhia, contribuindo para o processo de conformidade. 
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Dado pessoal - qualquer informação que identifique direta ou indiretamente uma pessoa natural, 
como, por exemplo, nome, CPF, RG, endereço IP, 
nº de registro interno dentro da organização, profissão, endereço de correio eletrônico, cargo, 
local de trabalho, foto e até mesmo seus hábitos de comportamento. Não são considerados 
dados pessoais quaisquer dados relacionados a pessoas jurídicas, como CNPJ, razão social, 
balanço financeiro etc., quando não vinculados a uma pessoa natural. 
 
Dado pessoal sensível - qualquer dado pessoal que revele informações sobre origem racial ou 
étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 
ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida 
sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. São dados que, 
por sua própria natureza, podem representar maior risco aos direitos e liberdades do titular do 
dado. Portanto, carecem de maior zelo e cuidados no âmbito de seu tratamento, possuindo 
restrições legais nesse sentido. 
 
Denúncia - Em geral, são questões noticiadas por pessoas/empresas, anônimas ou não, que 
citam possíveis ações lesivas ao patrimônio ou à imagem da Petrobras. 
 
Designação - É o instrumento formal que nomeia determinada equipe e comunica, a quem de 
direito, detalhes sobre o trabalho a ser realizado (data de início, tema da denúncia e equipe de 
investigação). 
 
Equipe de investigação - Conjunto de profissionais designados à execução de uma 
investigação. 
 
Evidências – É o conjunto de fatores (documentos, informações, conclusões e cálculos) 
apresentados ao conhecimento de uma pessoa com o propósito de lhe permitir decidir sobre 
uma questão que esteja em discussão. 
 
LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, nº 13.709/2018 - Lei que dispõe sobre o 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, com o objetivo de proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 
pessoa natural. 
 
Programas de trabalho - (planejamento – PL) Programas destinados a orientar e direcionar a 
execução de exames de investigação e que estabelece, dentre outros, objetivos, escopo, 
procedimentos de investigação aplicáveis e fontes de obtenção das informações. 
 
Protocolos de denúncias - Registro numérico que identifica demanda recebida da Ouvidoria 
Geral. 

Relatório de Admissibilidade - Relatório de avaliação dos elementos de uma 
denúncia/demanda de investigação, constando a conclusão sobre a viabilidade de abertura ou 
não de processo apuratório. 

Relatório de Investigação - Documento final do processo de investigação que consolida todas 
as informações coletadas e as conclusões sobre os elementos analisados. 

 


	1. OBJETIVO
	2. APLICAÇÃO
	3. DESCRIÇÃO
	4. REGISTROS
	5. DEFINIÇÕES

